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Projeto de Lei 6262/2025 

 

Autor: Valdécimo Modesto Sobrinho “Veio Modesto” 

 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do 

Projeto de Lei em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei registrado sob o número 6262/2025 de autoria do 

vereador Valdécimo Modesto Sobrinho “Veio Modesto” altera lei municipal n°. 3307, de 

28 de maio de 2003. 

 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

Não há retoques a serem feitos acerca da gramática e lógica do 

conteúdo. 

A matéria pretende ampliar à todos os serviços prestados pelas agências 

bancárias municipais o período máximo de atendimento e não apenas aos caixas. 

 

Quanto ao aspecto material, nenhum óbice, conforme permissivo do 

artigo 30, I da CF, que determina a possibilidade dos Municípios legislarem sobre 

assuntos locais. 

De mais a mais, o artigo 4°, XVI da LOMT assim prevê. 

Art. 4.º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar 

sobre tudo quanto se refira ao interesse local, tendo como objetivo o 

pleno desenvolvimento de suas funções sociais e a garantia do bem estar 

de seus habitantes, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as 

seguintes atribuições: 
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Já quanto à análise formal, nenhum impedimento também, visto que o 

tema, ao se referir sobre poder de polícia, está na seara de atuação do Poder Executivo, 

concorrentemente com o Legislativo. 

Ademais, não há qualquer impacto na gestão do patrimônio e dos 

serviços públicos ou na organização e estrutura da administração municipal, ou invadir a 

esfera juridicamente protegida da iniciativa privada. 

Diante disto, o poder público municipal detém as prerrogativas de 

estabelecer, mediante o uso do poder de polícia, determinadas regras para prover o bem-

estar social e coletivo, exercendo limitações e proibições visando o fim propriamente dito 

da Administração. 

Acrescenta-se ainda, julgados proferidos pelo Supremo Tribunal 

Federal e pelo Tribunal de Justiça de São Paulo que avalizam normas deste objeto. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. BANCOS: PORTAS 

ELETRÔNICAS: COMPETÊNCIA MUNICIPAL. C.F., art. 30, I, art. 

192. I. - Competência municipal para legislar sobre questões que digam 

respeito a edificações ou construções realizadas no município: 

exigência, em tais edificações, de certos componentes. Numa outra 

perspectiva, exigência de equipamentos de segurança, em imóveis 

destinados ao atendimento do público, para segurança das pessoas. 

C.F., art. 30, I. II. - R.E. conhecido, em parte, mas improvido. (RE 

240406/RS). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

AGÊNCIAS BANCÁRIAS. TEMPO DE ATENDIMENTO AO 

PÚBLICO. COMPETÊNCIA. MUNICÍPIO. ART. 30, I, CB/88. 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 

ARTS. 192 E 48, XIII, DA CB/88. 1. O Município, ao legislar sobre o 

tempo de atendimento ao público nas agências bancárias estabelecidas 

em seu território, exerce competência a ele atribuída pelo artigo 30, I, 

da CB/88. 2. A matéria não diz respeito ao funcionamento do Sistema 

Financeiro Nacional [arts. 192 e 48, XIII, da CB/88]. 3. Matéria de 

interesse local. Agravo regimental improvido.” (STF, RE-AgR 

427463/RO, 1ª T., rel. Min. Eros Grau, j. 14/03/2006, DJ 19-05-2006, 

PP-00015). 

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Competência 

legislativa. Município. Edificações. Bancos. Equipamentos de 

segurança. Portas eletrônicas. Agravo desprovido. Inteligência do art. 
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30, I, e 192, I, da CF. Precedentes. Os Municípios são competentes para 

legislar sobre questões que respeite a edificações ou construções 

realizadas no seu território, assim como sobre assuntos relacionados à 

exigência de equipamentos de segurança, em imóveis destinados a 

atendimento ao público (STF, AI-AgR 491.420-SP, 1ª Turma, Rel. 

Min. Cezar Peluso, 21-02-2006, v.u., DJ 24-03-2006, p. 26, RTJ 

203/409). 

O Col. Órgão Especial do TJSP já reconheceu a constitucionalidade de 

lei municipal que disciplinou questões relativas à segurança de agências bancárias 

situadas no Município, através do julgamento da ADI 0422133-25.2010.8.26.0000, em 

02 de fevereiro de 2011, relator Des. Ruy Coppola, com a seguinte ementa: 

“(...) 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal de 

Nova Odessa. Obrigação de instalação de sistema de 

monitoramento por câmeras de vídeo nas instituições 

bancárias do Município, disciplinando penalidades na 

hipótese de descumprimento. Alegação de afronta a 

dispositivos da Constituição Estadual e Federal. 

Inexistência de ilegalidade do Município na exigência de 

funcionamento de estabelecimentos bancários 

condicionado à instalação de equipamentos de segurança, 

pela não interferência com as normas constitucionais que 

regulam as instituições financeiras. Precedentes do STF no 

sentido da competência do Município para, mediante lei, 

obrigar as instituições financeiras a instalar dispositivos de 

segurança em suas agências. Matéria de interesse local. 

Legitimidade do Município para legislar sobre o tema, 

limitando-se a disciplinar assunto de interesse municipal, 

com objetivo de proporcionar proteção à coletividade 

consumidora. Ação improcedente. 
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III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, o parecer desta 

Comissão é pela admissibilidade do Projeto de Lei 6262/2025. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Taquaritinga, em 20 de março de 2025. 

 

_______________________________ 

Maria Aparecida de Azevedo 

Presidente  

 

 

________________________________ 

Lívia Zuppani 

Vice-Presidente  

 

________________________________ 

Fernandes Francisco da Silva 

Relator 
 


